GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 244008/2014  
Recorrente – Luiz Ricardo de Oliveira Martins.
Auto de Infração n. 133831, de 17/04/2014.
Relatora – Adriana Vasconcelos de P. e Silva – PGE. 
Advogado: Fernando Henrique C. Leitão – OAB/MT n. 13.592. 
1ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 070/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 133831, de 17/04/2014. Auto de Inspeção n. 7420, de 17/04/2014. Termo de Embargo/ Interdição n. 107830, de 17/04/2014.  Por desmatar, a corte raso, 885 hectares de vegetação nativa (cerrado), fora da reserva legal, sem autorização da autoridade competente. Decisão Administrativa de n. 632/SUNOR/SEMA/2015, que homologou o Auto de Infração n. 133831, arbitrando a multa de R$ 885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil reais), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer a recorrente, que seja decretado a nulidade absoluta do auto de infração, bem como do processo administrativo, devido a obscuridade e incerteza decorrente do auto de infração supracitado, pois possui apenas uma coordenada demonstrando da suposta infração, acarretando a impossibilidade de defesa do recorrente; requer-se a anulação do auto de infração, devido ao vício insanável nele constante, qual seja, a descrição insuficiente da infração pretensamente praticada pelo recorrente; em aplicação de qualquer penalidade, que seja aplicada a redução de 30% (trinta por cento), do valor da penalidade administrativa, consoante benefício inserto no artigo 113, § 2º, do Decreto Federal n. 6.514/2008; requer ainda a conversão de qualquer possível multa aplicada, em conversão em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente nos termos da secção VII do Decreto Federal n. 6.514/2008.  Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto da relatora, e mantiveram na integra a Decisão Administrativa de n. 632/SUNOR/SEMA/2015, que homologou o Auto de Infração n. 133831, arbitrando a multa de R$ 885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil reais), com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar, a corte raso, 885 hectares de vegetação nativa (cerrado), fora da reserva legal, sem autorização da autoridade competente. Com essas considerações, votaram pelo não acolhimento do presente recurso.     
Presentes à votação os seguintes membros:
Ramilson Luiz Camargo Santiago
Representante da SEMA;
Basilio B. de Oliveira Júnior
Representante do IBAMA;
Monicke Sant’Anna P. Arruda
Representante da FIEMT;
Paola Biaggi Alves de Alencar 
Representante da P.G.E;
Lucas Eduardo Araújo Silva

Representante da FEC;
Rodrigo Gomes Bressane 
Representante da IESCBAP;

Edilberto Gonçalves de Souza

Representante da FETIEMT; 

Vanessa de Araújo Lobo

Representante da OPAN. 
Cuiabá, 08 de maio de 2019.
Ramilson Luiz C. Santiago
  Presidente da 1ª J.J.R.
